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PROCURADOÊUA GERAL DE JU$T}ÇA
CÜORDENAI)ARIA EE l.IC{'rAÇOE$ E C($NTRATOS

eN']'J NÜ O$.$05.924/Q@6]1-8$

€0NTãt:#!'© NO 2?/2©iÍ$

CCNTilt;ATO Bie 27/:2018 QUE ENTRE SI
Cgã,EB&AM G MgNg$TE&!Q PUBLICO DO
E$':H©© BG PgÀU} E Ã EMPRESA R.N. LGPE$
MONTE}R©-ME PL }&A ENTREGA DE
AIURELHQS DE AR-CONDICIONADOS, TIPO
SPL}Z P&üCEPâMgNTO ©E GESTÃO
AI)IUINgSTRÃTllVH lqP .[1;896/2018.

CONTRA.CANTE: C Estado do Píauí, pessoa jLil-ídica c]e dlreiá:o público, por intermédio
da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede ]-!a Rua ]\avaro 34endes, nP 2294, Centro,
Teresina-P!; insÉ:rito no CNPJ: 05.895.924/'D001-É39, representado neste ato pelo
Procurador-Gera! de Justiça, Cleandro Alvos dc Moura, no usü da competência que Ihe é
z:tribuída peia art. ].2, V da Lei Complen?-:ntar Estadual !ç9 12, de 18 de dezembro de

CONTIMTADO: R.N. Lo.oes MonteÊro - M=, inscrit:o nü CNPJ (MF) sob o nQ

69.628.139/00Gi1-80 estabelecido na Rua Rui Ba.'posa, Q-ü2, Bairro São Joaquím,
Teresina - P!, CEP: 64.002-180, representado oor Francês'!,'amo Costa da Sirva , portador
do C?F (MF] rlg 639.544.605-30 de .acoidc: com : representação legal que Ihe é
outorgada por procuração.

Os CONTRATANTES têm entre si, justo e :!vendado, e celeb!"at'.l o presente instrumento,
inst:ruído no contrato n.Q 27/2018 (Pregão Eietrânicü n.2 2á;/2017), Procedimento de
Gestão Administ:nativa ng 15896/2C18, mediante as cláusulas e condições que se
seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PROCEDIMENTO

]-.l ü presente Contrato obedece aos :eE'mos CO Edita:! Pregão =letrânico ng 24/2017, a
proposta de preços apresentada pela cone!'ataria, às dlsposlv"ões da Lei nP l0.520/02, ne
8.666./93 e do Decreto Estadual n9 11.3'tC./04



d© e$gndü d© Pgüü{

CLÁUSULA SECUNDA - na onJETO
2.1 Constituí objeto do pE-esente instrumentc, a conta.'atação de empresa especializada
para aquisição de equipamentos de ar condicionados, {!pc spàit, conforme as especifica-
ções contidas nü T:ermo de Referência {anexc !li.

CLÁUSULA TERCEIRA DA DOTAÇÃO ORÇAk8ENTÁHIA

3.1 J« despesa correrá à conta da seguinte dotação orç::mentárla

Unidade Orçamentária: 25101

Função: 03

Programa: 82

Prometo/Atividade: 2400

Fõni:e de Recursos: 00

Natureza da Despesa: 4.4.90.52

Empenho: 2018NE00927

CLÁUSULA QtIART-A - DO \FLOR DO CONTRATA

4.1 0 valor cota! do Contrato é de R$ 3.L.2üü,00 ejtrinta e um mil e duzentos reais),
devendo ta! !mpolã:anciã ser atendida à: conta de dotações olçamentárias consignadas
FiO OI'Çamento corrente - Lei OrçamenEária Anual de 2 318.

4.2 {.) preço proposto indicado no item 4.1, inclui todos cs ânus e custos de materiais,
encargos trabalhistas e sociais com a mão-de-obra e equipamentos necessários à
perfeita conclusão do serviço.

CLÁUSULA QUINA"-A- DÜ REGIME DE EXECU ÇAO

5.1 0s objetos e os serviços terão a forma de execuçãc} indireEa, no regime de entrega
parcelada.

CLÁUSULA SEX'lR - DA VIGÊNCIA E ©A EFICÁCIA

6.1 0 prazo de 'lrigência do contrato será! 4e !2 (doze) meses, com início na data de sua
êtssinatura, com eficácia a contar da dará de sua corlesp:lndente publicação no Diário
Oficia! =ietr8nÍco do MPPI.

6.2 .4 vigência do contrato, previst:i no capuz: desta
existência de crédit:os orçamentários para o exercício em

cláusula fica condicionada à
cine ocorrerão-ae desp
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CLÁUSULA SÉTIMA DAS nisPOsiÇãES aEh41S

7.1 0 prazo de entrega dos objetos será de no máximo 45 l.quarenta e cinco) dias
corridos,

7.2 0 período de contagem do prazo de entrega terá !nício 15 (quinzes) dias após a
dada da ass aaÍwra do CamErato.

.7.3 Todos os oPujei:os da presente contraEaçãc} deverão ser novos, de primeiro uso, de
excelente qualidade, constar da linha de produção attlal do àbricante, e com prazo de
garantia conforme a cláusula oitava a seguir.

7'.4. Quaisquer vícios ou defeitos ocultos que o cbbjeto venha a apresentar são de
responsabilidade da CONTRATADA.

7'.5. .â entrega dos objetos desta licitação de't'erá ser feita no prédio anexo ao edifício
sede da PI'ocuradaria Geral de Justiça d© MP'/PI, localiz:!da na Rua Alvaro tendes, nQ

2294, Centro, Teresina-PI, na Coordenadaria de Apoia Administrativo, de acordo com as
especificações discriminadas neste :Ter=no ile Referência; correndo por conta da
CONTRA:rAD.Â as despesas de transporte; frete, seguros, tributos, encargos trabalhistas
e previdenciários decorrentes do fcrne::imento, no hol-árÉü de 07:30 as 13:30, de
segunda a sexta-feira.

7.6. A entrega do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, que
ê notará bodas as ocorrências, determinando c que fcl! necessário para a regularização
elas faltas ou defeitos observados, nos lermos óo Ato PS3 Rg 462/2013.

717. A proposta de preço deverá esí:ar integralmente dle a ordo com as exigências
dispostas no edital.

7.8. O objeto somente será considerado i~ecebÍdo após verific=lda a compatibilidade de
suas características em relação às especificadas neste Terras de Reíérência.

7.9. Ao objeto entregue deverá ser anexada cópia da respectiva Nota Fiscal.

7.10 A Nota Fiscal deverá ser entr.:gue à CONTRJ6.TARTE em até 05 (cinco) dias
corridos após a dai:a de expedição deste docursento.

CLÁUSULA OÍTAX@ DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNle.!

8.1. O prazo de garantia dos materiais, contra defeitos de fabricação, deverá ser de, NO
R4ÍNÍMO, OI (juml) ano a contar da dat-a dü recebimeríLo definitivo.

8.2 1)urante o período de garantia, a adjudicatária, independentemente de ser ou não
fabricante do objeto, obriga-se a substituir o:n reparam' o objetü que apresentar indícios
de irregularida(êles, defeitos ou incorreções resultantes da Éàbricação no prazo máximo
(i]e ]-5 1Equinze dias corridos a contar da corrtünicação escrita da autoridade
competente, seda acarretar ânus para .a Contra:ante.

8.3 À. assistência técnica deverá ser feres:adê! em Teresina € no {nl do PÍa
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estrutura própria ou te!.'ceirizada e devidamente identil:icacla e reconhecida, sempre
com uso de peçcas e componentes originais.

8.4. O fornecedor; levando em conta razões de econonicídade e razoabilidade, mediante
justific-atiça, poderá prestar o serviço na cidade mais próxima em que o disponibilize,
limitado à circunscrição do Estado do ?i3uí.

8.5. A CQNTRÃ:FADA ficará obrigada ê= trocam às suas expensas, o material que vier a ser
recusado pelo servidor ou equipe responsável pelo recebimeni:o.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento a favo! do licitante vencedor será efetuado aEé o 10' Cdécimo) dia útil,
após o recebimento definitivo e aceÊíação dcs serviços, meíífante a apresentação da
respectixra mota fiscal/fcatura devidarneni:e atestada pelo setruf competente, observada
a ordem cronológica estabelecida no alrdgo 5e da Lei !lg 8:666/93. Para os fins de
pagamento ainda será solicitada a apresentação das cerEióães negativas de débitos
relativas ao FGTS, à previdência, ao trabalho, situação fiscal tributária federal, certidão
negativa de tributos estaduais e municipais: mantendo-se as mesmas condições de
habilitação do certame, sendo que as mesnaas deverãc$ sempre apresentar data de
validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais.

9.2. Na ocorrência de rejeição da:s] NotaCs) FÊscal<!s], motivada por erro ou
íncorreções, o prazo para pagamento f)assará a ser contada a partir da data da sua
reapresentaçãe.

9.3. Se houver atraso após o prazo previsto, a$ faturas serão pagas acrescidas de juros
cle mora de 6% [seís por cento) ao anc; êlFlicados pro rata die dla data do vencimento até
o ehtivo pagamento, desde que solicitada pela Empresa.

9.3.1 0 valor dos encargos será calculado pela fórmula: E&4= : x N x VP, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; bi = Números dcn dias er.i:re a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; } = índice de ompensação financeira =
0,000].6438; e VP = Valor da prestação en atraso.

9.4. Nenhum pagamento será efetuado à iicÉtante \-encedo!'a enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira, se;n que íssc} gere direito à alteração de
preços ou a compensação financeira.

9.5. A Procuradoria Gera! de Justiça reserva-s= o direito de recusar o pagamento se, no
ato da atestação, c, objeto não estiver de acc,rdo com as especificações apresentadas e
aceitas,

9.6. O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada pela
contratada cuja ordem bancária dará quiEaçãc ao pagamento; e n9 .os da i. será
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debitado do valor devido ao MP/P!, referente aos serviços prestados, os valores
relativos aos tributos e contribuições sociais.

9.7. O CNPJÍ contado n8t nota fiscal/futura emitida pela (ontratada deverá ser o
mesmo que estiver regÊstrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente,
independentemente da favorecida ser Hmatí"Êz, filia!, sucursal ou agência.

ci.8. A Administração poderá desconta!' dü valer do pagarriento que o fornecedor tiver a
recebem !mportâncias Que Ihe seja!'n clevid:s, po:r força da aplicação das multas
previstas na Ciáüsula 13 a seguir.

CLÁUSULA DÉCIMA DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

lO.i O objeto desta licitação será recebido pela fiscalização da seguinte forma

!0..i.l Pro'risoriamente, no ato cia entrega do obieEo, apeia Coordenadoria de Apoio
Administrativo, para posterior- conferência de sua conformidade com as
especificações contidas no Termo de Re$'rência e/ou Cc,nErato;

lO.1.2 Definitivamente, em até !0 {dez) aias úteis após o recebimento provisório,
após a verificação da qualidade. quantidade e especificações dos objetos e
consequente aceitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo;

l0.2. O recebimeni:o provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela
solidez e segurança dos objetos, nem ético-profissional pela perfeita execução do
contrato, dentFct dos limites estabelecidos pel:: lei ou pelo cona:rato, observado ainda o
disposto no artigo 69 da Lei 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPON'HABILIDADE DÜ CONTRATADO

[1.].. ?i'estar garantia técnica dos bens cotados, cujo prazo =ão poderá ser inferior ao
estabelecido na cláusula oitava dest:= instrumento, l:ont3dG a partir do recebimento
definitivo dos aparelhos de ar-condicionado.

11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, awéscimos ou supressões que se
fizerem necessárias, em até 25% (vint:e e cinco por cento) do valor inicial contratado,
facultada a supressão aluna desse limite, mediiÊnte acordo entre as partes;

11.4. Arcar cam bodas as despesas, dllret8:s oc: indireías, decorrentes do cumprimento
clãs obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamerlEo dos técnicos, durante o
período da gai-ailtia, de acordo com o manual de garan:ía dü fcai:;Picante;

11.5. Manter, durante toda a vigência do Contrai.o, -nm compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as coniiçêles de habllit:ação ': qualificação exigidas na
licitação;

] 1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretam"np : à Administração ou a
terceiros, por sua culpa ou dolo duFâBtca a .=<ecução do Contrato, não exime o sua
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responsabilidade u-om a fiscalização ou o acompanhamento ?or ventura efetuado pelo
Contratante;

11.7. Responsabíiãzar-se pelos enü:arcos i:rabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, resultantes da execução dc (ontrato, inclusive, com pessoal utilizado na
execução dos serviços, que não terá qualquer l./ínculo ompi'egaã:ócio com a Contratante;

].1.8. Responsab!!azar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus
empregados ou preposto quando em serviço; por tudo quanto às leis trabalhistas e
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das
atividades;

11.9. Comunicar ao MP-P'l qualquer anormalidade :ie caráÊ:er urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários;

11.10. Substituir os bens novos, no prazo máximo de 30 (t:rins«a] dias corridos, contados
a partir da notificação do órgão detento! do bem, que apresentarem defeitos
sistemáticos de fabricação, devidamente comj3l0vado: deverEdo ocorrer a devolução do
referido bem, nata) concessionária(s] autorizadaCs] pelo fabricante no município de
Teresina ou no município onde foi entregtãe se houver.

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPON$ABILEDADE DO: MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO PIAUI

12.!. Efetuar oÍs) pagamento(s) dais) Nota(sl) Fiscal tais)/natura(s) dais)
contratadaÍjs), após a efetiva entrego: dos bens e emissão do Termo de Recebimento
Definitivo;

12.2. .Acompanhai e fiscalizar a execução dü Contrato por intermédio do Fiscal do
Contrato, nos t:ermos da cláusula décima oitava a seguir;

12.3. i)evolver todo e qualquer ben'! que estiver !fofa das especificações e solicitar
expressamente sua substituição.

12.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes a:o objeto, que venham a ser
solicitados pelos empregados da licitante vencedora;

12.5. Solicitar a substituição dos bens, que ilo pet'iodo de !0 (trinta) dias corridos
apresentarem defeitos sistemáticos =ie fabbrlcação, devidamente comprovados pela
constante necessidade de manutenção comi'etj\.a.

CLÁUSULA DECÍMA TERCEIRA - DAS SANÇOgS ADMiNi$TitAri\nS

13.3. Com fundamento no artigo 7P da LeÉ Rg !0.52C/2002, ficará impedida de licitar e
contratar com e Esi:ado do PÍauí e será descredencãada do Cadastro {Jnico de
Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços para a Administração Direta e Indireta do
Estado do Piauí {C.ADUFE, pelo prazo de até 5 (cincG] arü'os, garantida a ampla defesa,
sem prejuízo da rescisão unilateral do cüntla=o e da aplicação de multa de até 30%
(trinta por cemtoj} sobre o valor total da contratação, a CelVTlêATADA que
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í3..i.l Cometer fraude fis:al;
13.1.2 Apresentar documento íd$©;

].3.1.3 Fizer declaração falsa;

13..1«4 (comportar-se de modo inÉdõneü;

3.3.3..51 Não retirar a nota. de empenho ou nãe assinar o contrato, nos
prazos estabelecidos;
13..í.6 í)eixar de entregar a documentação exigida no certame;
13:í.'7 Não mantiver a proposta

13.2. Para os 5ns do item 13.1.4, re})usar-se-ão inidõneos fitos tais como os descritos
nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo única, da Lei BQ 8.666/1993.

13.:3. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos l a ÍV, da Lei nQ 8.666, de 1993; e no
art. 7e da Lei ne l0.520, de 17/07/'20ü2, elos case,s de retardamento, de falha na
execução do contrato ou de inexecução l:ota! do ob)eEO, ga!'antida a ampla defesa, a
CON'TRATADA poderá ser apenada, isoladamente, ou jun:amente com as multas
definidas nos !tens "13.4'= "13.6'1 "13.7" en :'13.ç" abaixo, coJnH a$ seguintes penalidades:

13.3.1. Advertêracia;

13.3.2. Suspensão temporárlia de piari:icif)anão em licitação e

impedimento de contratar com a AdmilaisEração do Ministério Público
d© IEsEado do Piauí (MP-PI), por prazo não superior a 2 (dois) anos;

13.3.3. Declaração de inidoneidaóe para licitar ou contratar com a
Admííaistração Pública enquanto perdurarem os motivos
del:erminanltes da punição ou Êlté que seja promovida a reabilitação
peramt:e a própria autoridade que aTolicau a penalidade, que será
concedida sempre que a COMTRAT.ADA E-essarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplacada com base no incisa anterior; o:u

13.3.4. !mpedimiento de licitaxr e contraifar com o Estado do Piauí e
descredenciamento no CADUF, ou nos sistemas de cadastramento de
gorxnecedores a que se refere o incisa XIV do art. 4e da Lei ne
IO.S20/20G2, pelo prazo de até 5 (cinco) anos:

13.4. No caso de ínexecução tota! do serviço, garantida a ampla defesa e o
contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de mült:a de até 30% (trinta por
cento) do valor total do contrato.

.L3.5. Configurar-se-á a inexecução lota! do serviço quando, decorridos 15 (quinze)
dias do término do prazo estabelecidc} pal'a execução do contrato, nenhuma unidade do
objet:o for entregue pela CONTRATEI)A. lqeste caso.. ai AülmÊmistração poderá cobrar
valor excedemi:c a este percentual se os prejuízos sofridos sup$intem o montanteprejuízos sofridos suP
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cla muit:a aplicada, com supedâneo na, antiga 416 do CC./02

13.6. Em caso de retardamento na execução do sel«viço; será aplicada multa de 1%
(um por cento) de valor unitário do bem em a:raso, }lür dla, pol' unidade, até o limite de
20% do valor unitário do serviço.

13.7. No caso de inexecução parcial do serviço ou cle descumprimento de obrigação
contratual, garantida a ampla defesa e e mntraditóric, a l:ON:TRATADA estará sujeita à
aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) do valor toi:a} do contrato.

13.8. Configurar-se-á a inexecução parcial ds serviço quando; decorridos 15 (quinze)
dias do término dc prazo estabelecida para execução do cünErato, houver prestação do
serviço pela CüfqTRATADA, mas não em sua totalidade.

13.9. As multas decorrentes de retardameni:o na execução do serviço poderão ser
aplicadas juntamente às multas por !nexecução parcial üü total do serviço, às multas
por desta-umprimento de obrigação contraEua!.

}3.}0 O valor da multa poderá ser descontado das futuras devidas à CONTRATADA.
13.10.1. $e os valores das futuras forem insufiü-iene:es, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a impoytâncà3 devida n3 F,rezo de 15 (quinze) dias,
contados da comunicação oficial.

13.].0.2. Esgotados os meios administrativos pa!"a cobrança do valor devido pela
CONTRATAM)A à CONTRA'm.NTE, este será encaminhado para inscrição em
dÍvIda atava.

].3.1].. O contrato., sem prejuízo das multas e demais ccminações legais previstas no
contrato, poderá ser rescindido unida:eralment:e, por at:o formal da Administração, nos
casos enumerados no art. 78, incisos ] a X!] e )(IVll, da Lei nç! 8.666/93.

CLÁUSULA DECIDA QUARTA - DA RESCESÃÜ

14.1 A inexecuçãc} total ou parcial do contrato pode!-á ellseja;' a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previsi:as em le!

14.2 Constituem motivos de rescisão do contrato, independeni:emente de notificação ou
interpelação judicial:

!4.2..E O descumprimento Ol! cumprimento !rreguiar, pela contratada, de
quaisquer das obrigações/responsabilidades relevantes que acarretem prejuízos
ao !nteresse público, bem como óas condições previstas no edital e no contrato.

14.2.2 A subcontratação total ou pa?c'ía! do seu c;bjeto, a associação do contratado
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcÉê!!, bem como a fusão, cisão ou

!ncorporação, não admitidas no edita:l ou no contrate;

14.2.3 0 cometimento reiterado de faltas ou defeitos na execuçãcLdQpactuado
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14.2.4 A decretação de falência ou ]Hso]x7ência cix;i] da CGnEratada;

14,.2.5 A dissolução da sociedade;

].4.2.6 A alteração societária, de objeto social ou modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa que, a juízo da PROCURADDRIÃ, prejudique a aquisição
contratada;

14.2.7 0 atraso injustificado na execução dos ser\ruços descritos no contrato após a
devida noi:íHcação da contratada;

14.2.8 A paralisação, total ou parcial, do objeto descrli:o no Contrato, sem justa
causa e prévia comunicação à PROCURAI)ORLA;

14.2.9 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a süa execução, assim como .as de seus superiores;

14.2.10 .â lent:idão no seu cumprimento, }evanda a PROC{JRADORIA a comprovar a
impossibilidade da conclusão da prestação dos serviços;

14.2.11 Razões de interesse público, de alta relevâlncÊa e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pe!: máxima autoládad.e da esfera administrativa a
que está siJberdinada a PROCUltADDRIA e exaltadas no processo administrativo a
que se refere o contrato;

14.2.12 A ocorrência de caso hrtulto ou de força maior, regularmente
comprovada, impeditiva da prestação dos serviços;

14.2.13 0: conhecimento posterior de quaiquef faço ou de circunstância
superveníeni:e que desabone ou que afet= a idoneidade üu a capacidade técnica ou
financeira da empresa participante {anplicaíá necessariamente na rescisão
contratua!, se o contrato já tiver sido assinado.

14.3 0s casos de !'escisão a seguir ãiscrlmirlados dependem de interposição judicial
para a sua execução, assegurando-se G contraditório e a ampla defesa:

!4.3.1 A supressão, por parte cla AdminÊstraçãc,, de obras, serviços ou compras,
acarretanclc} modificação do valor inicial do cant!.ato além do limite permitido no $
!g do art: 65 desta E.ei;

14.3.2 B- suspensão de sua execução, por ordem escríi:a da Administração, por
prazo superior a !20 (cento e \.*ÍrEte) dias, sala/c, eH! caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda For repetidas suspensões
que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas; assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optam' peia suspensão do cumprimento das obrigações assu .até queleja
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normalizada a situatção

].4.3.3 0 atraso superior a 90 (novena:a) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrente da prestação dos serviços, ou parcelas destes, já
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade oública, grave perturbação
da ordem interna ou guerra, asseg.tarado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento d: suas obrigações =É:é que seja normalizada a
situação;

14.3.4 A não !iberação, por parte da AdrriÉnistração, de área, local ou objeto para a
prestação dos serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais
naturais especificadas no projetcl;

14.4 Verificada a rescisão contratual, cessarãc; automaticamente todas as atividades da
contratada relativas à prestação dos serviços descritos no Cona:rato.

14.5 0s casos de rescisão contratual serão formalmelate motivados nos autos do

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

14.6 No caso de rescisão provocada pcr inadiraplemento da CONTRATADA, a
CON'TRATANTE poderá reter cautela:.mente, os crédãEos decüí-rentes do contrato até o
x;'dor dos prejuízos causados, já calcu!=!dos ou estimados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DISSOLUÇÃO

15.í O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto,
manifestação escrita de uma das pari:es.: com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias, sem interrupção do curso normal da execução do Concratü.

CLÁUSULA DÉC!&XA SÉTIMA - DOS DÉBITOS !URA C©M A }UZENDA PÚBLICA

17.1 0s débitos da CONTRA:FADA para com o MP/f:l; c$eccbrrentes ou não do ajuste,
serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação
Feri:!Dente, podendo, quando for o caso, anseia! a rescisão unilateral do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO FISCAL DO eONTliATC

18.1. A execução das obrigações contratuais irei:egranç:es deste orocesso de compra será
Hscalizada pelo Coordenador de Apodo Administram:ivo do MP-PI ou por servidor
designado }gelo ?rocurador-Geral de Justiç;:, com auto;'idade para exercer. como
representante da Administração deste órgão, toda e qualquer ação de orientação geral,
acompanhamento 3 fiscalização da execução contratual.

18.2. Caberá ao fiscal do contrato:

a ?

\
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í8.2.1. Fiscalizar a execução do coEt:rato, objetixando garantir a qualidade
desejada;

18.2.2. Salícitar à Administração a a?locação de penalidades, por descumprimento
de cláusula contratual;

18.2.3. Acompanhar o recebiment:c das produtos, indicando as ocorrências de
indisponibilidade dos materiais contratados;

18.2.4 Atesta! e encaminhar notas fiscais ao seí:or competente para autorizar
pagamentos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÂQ E D© &EGi$T'©O

19.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento
pela Administração, no Diário Oficial ceei:rânÊco do f4PP!, até ü quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de viril:e dias daquela data.

CLÁUSULA VÍGÉ$!MA - DO FORO

20.]. Fica eleito o foro de Teresina-P!, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

CLÁUSULA V'!GIE$XMA PRIMEIRA - DISPÜSI(IÕES FlíNAIS:

21.]. A CONTRÀTÃI)A é obrigada a remo\rec após a ccnclusãc dos serviços, restos de
materiais de qualquer natureza, provenientes 8a execução do objeto deste contrato;

21.2 P CONTRATANTE reserva-se o (direito de exigir: a exclusão do Quadro de
Empregados dz! CONTRATADA, de elemento subordinado à mesma, que por ato
inequívoco de insubordinação mau comi:luta ou desídia, seja inconveniente aa bom
desempenho dos serviços;

21.3 Ficarão a cargo da CONTRAI:ADA todas as desoesas legais que se fizerem
necessários à perfeita execução do serviço;

21.4 0 inadimplemento de quaisquer das obrigações Contratluais poderá importar na
declaração expressa de Inidoneidade da CONTiiAT.A.D,à para pactuar com a
CONTRATANTE, sem prejuízo de quaisquer OLtiuãs sarlções previstas no presente Termo
Contratual;

21.5 A Contratada manterá, obrigatoriamente em toda a EXECUÇÃO DO CONTRATO, sua
compatibilidade com as obrigações po! elas :!ssumidas, e exigidas na Licitação como
Habilitação e Qualificação;

21.í; A CONTRATr4E)A será a única responsável Dor danos e prejuízos que venha a causar
à! CONTRATANTE ou a terceiros, em decürrência da execução do gelvíço referente ao
Contrato;
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21.7 A CONTRA'TENTE fa.rá publicar estrato deste Contrato, }lo Diário Oficial Eletrânico
do MPPI, até a 5.9 (quinto) dia do mês subsequente ao de sua assinatura, para que possa
surf:ir os efeitos legais previstos.

Te !esina, l+© de 2018

.ves
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A:nexo {

Represel
Q})es

tte Legal= Xrancisvaldo Costa da Sirva
CPF &' 639.544.605-3ü

EHmpresa Vencedora: R.N. Ê,opes R4onteÊro - !vlE

CNPJ ne S9.628.139/0001-80
$lndereço: Rua Rui Barbosa, Q-02, Bairro Sãc joaquím, Teresina/PI. CEP: 64002-180

cone/hx: {S6lf 3213-14:z7
Representante legal: Irancísvaldo Costa da $ilva

CPF ng 639.54-4.$05-3©

item Descrição do ebÊeto l Qtd.
Valor

Unitário
Valor
total

CONDICIONADOR Dg ÂR TIPO S?L{T 8i- HALL eOM A
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: l

Capacidade de refrigeração de 12.0ÜO B'FU/l-; - Compressor do l
l)o "Rotativo"; i

Ciclo Frio; -Modos de operação: refrigeração, ventilação, l
desumidificação e automático; l

Ventilador da unidade evaporadora com pelo menos 3 faixas de i

Controle da direção do fluxo de ar na horlzonul e verLicai; i
- Flaps cie saída com pelo menos 3 ajustes õxos [le posição e

l I'=u:g::riií'::i....:. .. ......... - -""- ,---..:,..;.. ..;. 26- í)ispositivo de proteção do compressor com temporização d':

1- Unidade camdensadora deve possuir serpemdna de cobre;
j-Dispositivo de controle sem fio, com açãc} para todas as
Ifuncionalidades do condicionador;
-Alimentação com energia elétrica mrunofásic8 4e 220V 60Hz;
-Classificação no Programa Brasileiro de Etiquetagem de
iEíiciêncla Energética com Selo PROCEL-Categoí-Éa A
Cara 8a de ma mínimo l(jum} ano;

:"y' »E.TT"E !3s "-"' ""-"'IPRAZO DE EN'!'REGA: 45 DIAS CURallJtjS :í

iMarca: Agrado. Modelo R22 ACS12?1, Tipo Siolit Hl-M?.qLL. l

R$ Í.200.00
31.200,00

Valor total da aquisição: R$ 3 1 .200,09 (trinta e um mtl e duzentos reais)

  l Ter=sirla, Q.[d$j:lii;\: \l-'o de 2018.
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4. LãCHT qçãE$ E CÜM'fR! 70$

4.1 . ATP. DE REGiSTRO DE PREÇOS N' I0/201 8 - EXT;LATO DE PUBLICAÇÃO FKRCIAL
PRQCURÀDORfÁ GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE L}C:TAçõÊS = CONTRATOS
ATÂ DE REGl$TRO D= PREÇOS M' $ü/28$$
EXTRATO DE PUBL}CÀÇÃG ?ÃRCÊÀL
?R©CED}MENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA NO 1208/2Q1 8
Sê$yEMA DE REGi$YRQ DE ?Rgçü$ - $RF
PREGÃO E!..eTRÕNêCO Na Q2/2ü'â 8
REGIME DE EXECUÇÃO: indifeÊa pejo $RP
T}PG DE LICITAÇÃO: menor preço

OB.iETD: Eventual conlraÊaçãc de empresa para prestação de serviços ãe morslÊoramento e rastfeamerlto dos 'ueícuios da frota da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Plauí, incluindo c hmecimento de equipamentos {em ccmede o}, campcnentes, licença de u$c de software, e os
respecíivo$ serviços de insiaiaçêü, configuração, capacitação, supcge {écaico e gaían a de funcionanlenÊo, conforme a$ especificações contidas
no Teimo de Referência(Anexo 1} 8o Edita! do Pregão Eietrõnico n' 02/2<)]8.
DATA DÃ $g$$Ã:© O= ÂBER'íUg:iA: '14/05/2C18
HaÊqÁR!©: 09:00 horas
DATA DÃ ÂBJyüÊCÀÇÃG; 23/G5/20?8
DATA 0Ã HQM©LOGÂÇÃ0.' 04/88/2Ü'i $
DATA DÂ ASSINATURA BA ÃTA: 25/06/20] 8

PREGQEÊR©: CleyÊon Soarem da Casta e S ve
COCRDEMÀD©R DE L:GêTAÇÜÊ$ Ê G Maré:TC$: Afranio Oliveli'a da Silvo;

PROCURADORIA-GERAL l)E JUS'alÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Tefesina, 25 cie junho de 201 8
Cleandfc A!ves de ?Moura - Procurador-Geral de Justiça

4.2. EX'FRÃTG DC) CQNT!%ÀTO N' 27/12048

PR©CURÀDOREÃ GERAL DE JUSTÊÇÃ
COGROENÃD©RÊA BE LICiTAçõES E OONTÊ{ATaS
EXTRATG DO CONTRATO N' 27/2G{8
a Espécie: Contrato n'. 27/2018, firmado era 21 de junho de 2018, entre a Procurador: G ra} de JusÍlça do Estado do Piauí, CNPJ n
05.805,924/{)001-89. e a empresa R.?i. Lotes Morteiro - ME. CNP-t n' 6g.628.1 39/üOü]
B} Dieta: Contratação de ei'Epresa especializada para aquisição de equiparneatcs de ef condicionados, tipo spiit, conforme as especi8cações
contidas no Teimo de Referência(anexo 1) e Anexo l do presente insÍrumcntc;

c} FtãnaamentaLega!: Lei n' 8.$66/9:3;
d Pf cedãmento d© Gesta Admiras! aí v :no. {5896/20181
e} PfocesscLlçií 6f ; SRP - .AÊa de Regisífo de ?reços n'. 38/2Q1 7 - Ptegêo =!eirõnico ri' 24/2C] 7:
Q Vigência: O prazo de /igênçia do contrato será de 12 (doze) meses, com Início ria data 6e sua as$ natura, com eficácia a contar da data de
sua correspondente publicação no DÊáfio C$cêal Eletrõnico do MPPl;
g Vai f: O valor {oÊaf do ContmÍo é de R$ 31 .2C0,G8(trinta e um mé! e duzentos í i$}, devendo ta! imporíâncÉa ser atendida à cabia de dotações
orçameníáíias consignadas no oi'game! {o corrente - Lei Orçamentar! Anual de 2ü1 8;
h} C beÊul'a rçamentárÊa:Unidade Oíçameniéria: 25101 tProjeto/Aiivídade: 240G;Fode de Recursos: 00I Natureza da Despesa: 4.4.90.52 -
Nota de Empenho: 2G18NEü99271
i $ignatári : pei c nÉraeada; Sr. Fíancisvaido Costa da Silvo, C?F n' 539.544.605-3ü, e conÊratanÊe, Cieandro Alves de Moura, Procurador

ANEXO ê
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Empresa Vencedofai: Narro Momoã«E?P
CNPJ NO 2q .69$.$1 2Í8e0$ «5$
Endereço: Rua Napo$eão Laufeanü, $$74, Eairt'ü:Inova, GuatabÊ?aê?8
CEP: 582©8-0Q©

CPg no G28.39$.984.35
7eÊefane: 4Q2©-2472 - E-maÊ$= ü müma}.m$emamQnt06êgmaÊÉ.coK{

    Qd©. Pfeçc un itário
men$aÊ

! Sistema de monitoíameãto; veicular vla satélite ern regi:me:éü
i cümad3ío cara os xreíctrlos da Procuradoria-Ger=1 de .lusíica d!]l !! :':'':":' =''','' '''''':: '' : ' : :- : : ' : ;:1 1 É ;;i;';l; i;;ilí''ié;1;8ãi;il.F ;ÜãÀil,l;i:; i;«T.Im. ""'l;
i moicclcleías   R$ 38,78

cera! ae Justa a.

Empresa V©mcedofa: R.N. !..após Mcmteira - WE
CNPJ nc 69.62$.q39/©ü8q-88
=nd@reço: Rua &ui B rbosa, Q-02, Bairro $ã© Joaquim, TeresÊédPI. CEÊ2: $48Q2-$89
Fom /{ax: {$6} 3213-147?
Rep?esen a e cega!: Ffancêsvalda Cosia da $ilva
CPF Ra $39.54ê.$g$-3D  
         

l CGND;C+üNÀDCR DE AR TIPO $PLIT HI { 26 R$ ] .2Ü0.00 R$ 31 .200.00  
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Teresina, 21 de junho de 2018

4.3. EXTRATO DO TERMO .ADITIVO N' 06 AO CONTfqATO N' 1 1./2C13

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COCRDENADORIA DE L}CÉ'íAÇÕE$ E CONTRATOS
EXTRATO D© TERMO ADET8V© NÜ. $ A GONT]Rj\T0: NO. 1]/204.3
aIEspécie: Termo Aditivo n'. 06 ao CoiaiíâÍÜ rê'. 1 ]/201:3.; firmado em 06 de junho: de 2QT8 entre a Pfocuradoiia Geral de Justiça do Estado do
PÊauí - CNPJ G5-8e5.924/eCC1-89 - e Sí . Marca dâs Graças Mõreêía LeiÍe* Ê8scrl! a CPF scb G f!', 243.484,3G3-49, juntamente com seu
esposo, o Sí. Raimundo Novato Mentes Leite, Insc i+n no C:PF sab G n'. 239.985.533-q5;
bDPfocessoAdminisilativo= n'. 4Q3/2C13, í)ispensa n'. 4Sf2013;
c} ©bieea: O presente íeníllc ad !ivo visa à prorrogação: da prazo de vlgêõcia dc Contrate n' $ }/2ü] 3 ?o' mais ]2(doze) meses, cujo objeto é a
locação do imóvel situado na Rua Ralmundõ José Lêjte, nl'. 200, Santa Fé, na cidade dc Pódio ll - ?É:. que abriga a$ Promotorias de Justiça desta
cidade:
d Fundamento Ê..egai: incisa i$; aü. e2, $ 3Q ca Le} n'. 8.666/93 combÊõado cam o$ 89as 4$ e 5'1 d8 Lei n
referido contrato:
e Vigência: O prazo de vigência des e ermo aditivo será de {2(gaze) meses, adiar da aêía ée $ua assinatura, podendo ser prorrogado até o
limite de 60(sessenta} meses, cariados 8 parir da vigência do :Coüí ato íiginâ , p í co vençêc en íe a$ ?ares, conforme dispõe o ad, 57, incisa
11 da Lei n'. 8.666/93
f)Valor 'íotai: O valor pago pe:a !ocaçã do Imóvel passa a ser de R$ 1.594,60 (um ffÊi!, quirihei ios e noventa e quatro reais e sessenta
centavos} mensais, totalizando c veios de R$ 1 g.!35,20(dezanove mii: cento e ünÊa e cinco reais e vinil centavos), para o período de 12(doze}
meses, custeando-se até o final desta exercícÉc $nanceiro o valor de R$ 10.896,43 (dez mêl, oitocentos e noventa e seis reais e quarenta e três

e8 Lei n".. $.666/93 cot B:õa;QG Gcf8 Q.$ a':jugos 4$ e o'í gâ Lef n 8.245/g4 . e ciáusuta sétima do

g} CabeNufa Orçamen ã a: Unidade Ofçamentária: 25101; Prüjeto $.tivfdade: 24üG; Na ureia da Despesa: 3.3.90.36; Nota de empenhos

hlSignatáriós: Feios contratados, â $ra. Mariõ das Graças Moreira Leite, insct'ila no C?F sob a ri'. 243.484.303-49, juntamente com seu esposo
o Sr. Raímundo Nonato tendes Leite, inscrito no CPF sob o na. 239.g85.533-15. e contíaÊanÍe, í)í. C;candro AÉves de Moura, Procurador-Geral

centavos}

de Justiça.
Teresina- P!, 26 de junho de 20$ 8.
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WALL COM P.S SEGUIN'i':S !
CARACTERES'rlCP.S:}
WALL COM P.S SEGUIN'i':S !
CARACTERES'rlCP.S:}
Capacidade de refrigeração de 4 2.0eO B'FÊJ/k; Ê

Compressor do aipo "RoÍativol'; }
Ciclo Fricl õ/idos de ol)oração: refrigeração. i

ventilação, óesumídificacão e automáticos !
Ventilado;' d= unidade evaporadora com pelo !

FGI lllla\,aU, L:C3UI l llUlllça\,CI(J Ç afLUI l lallt.\J, h

Ventilado;' d= unidade evaporadora com pelo l
VGI lllla\,aU, L:C3UI l llUlllça\,CI(J Ç afLUI l lallt.\J, h

Ventilado;' d= unidade evaporadora com pelo !

menos 3 faixas de vazão1 1!ÇI IBID \J lalÀG= \JG VaáaU, :

Controle d: direção do fluxo de a' na l
horizontal e velticall i
Flaps de saída com pelo menos 3 ajustes l
xn d nn Inãnnn ci;ncãnnnntinlia g

Flaps de saída com pelo menos 3 ajustes l
xn d nn Inãnnn ci;ncãnnnntinlia g

Flaps de saída com pelo menos 3 ajustes l
fixos de neslcão e oscilação continuai g

Disoasiiivo de praiEçao do compressor cora !Dispositivo Qe prateção do compressor cora ]
temporização de partidas :

Unidade cündensadora deve possuir l
b nnntinn /ia nr.hra. il sernentiíla tle cobro: dará deve possuir l

Disposiiitlo üe controle $em üo, com ação para !
todas as iuncionalídades do condicionador : ltodas as iuncionalídades do condicionador : l
Aliar:estação com energia elétrica monofásica {
de 220v: âOHz; Ê

C assiÍlcaçãc no Programa Brasileiro de l
=tiquetagem de Eficiência Energética com $
Sele PROCEL-Caiegoíêa A :
Gafaneãa dü mo míílímo 'íÍum) ano; ;
PRAZ DE HNTREg;q: 45 DIAS CORRIDOS Ê

Marca: Agratto. Modelo R22 ACS12FI, 'tipo i
$pn' n -vL'A].L. ]  

Valor total da aquisição: R$ 3q .2ea,GD(tànÉa e um mil e duzentos cais)


